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Publicidade de alimentos direcionada à criança e ao adolescente 
no Brasil: análise longitudinal de denúncias no CONAR

Food advertising aimed at children and adolescents in Brazil: 
a longitudinal analysis of denouncements in CONAR

Resumo  Evidências científicas mostram que os 
modelos de autorregulação falham na proteção de 
crianças e adolescentes da exploração comercial. 
No Brasil, o Conselho Nacional de Autorregula-
mentação Publicitária (CONAR) é a entidade que 
propõe ao setor regulado as diretrizes para a pu-
blicidade de produtos e serviços. O objetivo é ana-
lisar as denúncias de publicidade de alimentos di-
recionada à criança e ao adolescente enviadas ao 
CONAR entre 2010 e 2020. As denúncias foram 
identificadas quanto ao tipo de produto e serviço, 
autoria (consumidores/empresas ou CONAR) e 
decisão do CONAR (arquivamento/penalidades). 
Foram realizadas análises descritivas e de asso-
ciação, identificando-se 98 denúncias, 74,8% de 
alimentos ultraprocessados. Notou-se oscilação 
no envio de denúncias ao longo dos anos, com 
tendência geral de redução. Consumidores foram 
mais frequentes (58,6%) entre os autores das de-
núncias e 53,3% do total foram penalizadas. As 
denúncias enviadas pelo CONAR ou empresas 
foram mais frequentemente penalizadas do que 
as enviadas pelos consumidores. Houve predomi-
nância de denúncias de publicidades de alimentos 
ultraprocessados e baixa aplicação de penalida-
des. Notou-se falta de isonomia no padrão de de-
cisão do CONAR sobre as publicidades. 
Palavras-chave Controle da publicidade de pro-
dutos, Criança, Adolescente, Alimentos indus-
trializados 

Abstract  Scientific evidences show that self-reg-
ulation models fail to protect children and adoles-
cents from commercial exploitation. In Brazil, the 
“Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária – CONAR” is the entity that pro-
poses guidelines for the products advertising and 
services to regulated sector. The aim is to analyze 
the denouncements of food advertising aimed 
at children and adolescents sent to CONAR be-
tween 2010 and 2020. The denouncements were 
described regarding the type of product and 
service, authorship (consumers/companies or 
CONAR), and CONAR decision (archiving/pen-
alties). Descriptive and association analyzes were 
performed. Ninety-eight denouncements were 
identified, 74.8% of ultra-processed foods. There 
was an oscillation in the submission of denounce-
ments over the years, with a general decline 
trend. Consumers were more frequent among the 
denouncements (58.6%) and 53.3% of total were 
penalty. Denouncements sent by CONAR or com-
panies were more frequently penalized than those 
sent by consumers. There was a predominance of 
denouncements of advertisements for ultra-pro-
cessed foods and low application of penalties. 
There was a lack of isonomy in CONAR decision 
pattern on advertisements.
Key words Products publicity control, Child, Ad-
olescent, Industrialized foods
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Introdução 

A exposição à publicidade de alimentos não sau-
dáveis tem o potencial de influenciar atitudes e 
preferências alimentares individuais e, conse-
quentemente, aumentar o consumo dos produtos 
anunciados1. Quando a publicidade é direciona-
da à criança e ao adolescente, sobretudo aos me-
nores de 12 anos, o seu efeito no comportamento 
alimentar é ainda mais expressivo, pois esse pú-
blico apresenta maior dificuldade de compreen-
der o caráter comercial da mensagem publicitá-
ria2. 

No Brasil, verifica-se elevada disseminação 
de publicidade de alimentos direcionada ao pú-
blico infantil, sobretudo de alimentos de baixa 
saudabilidade3-8. Na televisão, em 2018, nove a 
cada dez anúncios publicitários de alimentos 
incluíam pelo menos um alimento ultraproces-
sado3 e quase 60,0% incluíam técnicas de direcio-
namento do conteúdo às crianças e aos adoles-
centes7. Nas mídias sociais Facebook, Instagram 
e YouTube também há um expressivo volume de 
publicidade de marcas de alimentos que se dire-
ciona a esse público5,6,8.

Esses achados apontam para uma necessida-
de de garantir proteção aos brasileiros menores 
de 18 anos em relação à publicidade de alimen-
tos não saudáveis. Essa é uma questão relevante 
para a saúde pública, uma vez que a exposição de 
crianças e adolescentes a esse tipo de conteúdo 
tem sido apontada como um dos fatores determi-
nantes das elevadas taxas de excesso de peso nes-
se grupo9-11. No Brasil, segundo dados do Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 
de 2020, 15,8% das crianças entre cinco e dez 
anos estão com sobrepeso e 9,4% com obesidade. 
De maneira semelhante, 19,9% dos adolescentes 
apresentam sobrepeso e 9,8% estão obesos12.  

No Brasil, vigora o modelo misto de regula-
mentação da publicidade, em que tanto o Estado 
como atores privados (autorregulação) atuam so-
bre o tema. No que diz respeito à autorregulação, 
desde o fim dos anos 1970, o Conselho Nacional 
de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) 
propõe as diretrizes para o setor produtivo sobre 
a adequação da publicidade no país, incluindo a 
que se dirige à criança e ao adolescente. Esse sis-
tema de autorregulação é composto por veículos 
de comunicação, agências de publicidade e anun-
ciantes brasileiros13, e tem sido questionado pela 
ausência de generalidade (uma vez que as deci-
sões do CONAR valem apenas para seus associa-
dos) e de coercitividade (uma vez que as decisões 
do CONAR não têm força vinculante)14. 

Diante disso, o presente estudo objetivou ana-
lisar as denúncias de publicidade de alimentos 
direcionada à criança e ao adolescente enviadas 
ao CONAR entre 2010 e 2020, bem como a deci-
são tomada por essa entidade a partir das denún-
cias. A hipótese do estudo é de que o CONAR, à 
semelhança de outros sistemas de autorregulação 
da publicidade15, não trata as denúncias de publi-
cidade de alimentos dirigida à criança e ao ado-
lescente no Brasil de modo imparcial, por exem-
plo priorizando aplicação de penalidades em 
denúncias originadas no próprio setor regulado, 
em detrimento de denúncias dos consumidores. 
Além disso, supõe-se que as denúncias estejam 
centradas em publicidades de alimentos ultra-
processados e tenham apresentado aumento ao 
longo do tempo, sobretudo daquelas veiculadas 
em mídias digitais. 

Métodos

Trata-se de um estudo exploratório sobre as de-
núncias de publicidade de alimentos direcionada 
à criança e ao adolescente enviadas ao CONAR 
entre 2010 e 2020. Essa entidade considera crian-
ça a pessoa até 12 anos de idade incompletos e 
adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade. 

O Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária (CBAP) é o texto regulatório que traz 
as diretrizes propostas pelo CONAR para orien-
tar a publicidade no Brasil16. É dividido em cin-
co capítulos que contemplam: i) introdução; ii) 
princípios gerais (entre eles uma segmentação à 
publicidade direcionada às crianças e aos jovens); 
iii) categorias específicas de anúncios (contempla 
anexos específicos, incluindo um sobre a publi-
cidade de alimentos, refrigerantes, sucos e be-
bidas assemelhadas); iv) responsabilidades; e v) 
infrações e penalidades. As diretrizes referentes 
à publicidade direcionada ao público infanto-ju-
venil e o anexo sobre publicidade de alimentos, 
refrigerantes, sucos e bebidas assemelhadas pode 
ser encontrado no Quadro 1.

Todas as denúncias de publicidades submeti-
das ao CONAR entre janeiro de 2010 e dezembro 
de 2020 na categoria “crianças e adolescentes” e 
no segmento de alimentação foram elegíveis ao 
estudo. As denúncias foram coletadas no site ofi-
cial do CONAR (http://www.conar.org.br) entre 
os dias 29/9/2020 e 12/5/2021 e organizadas em 
uma planilha do Excel por uma pesquisadora. 
Uma segunda pesquisadora fez a conferência dos 
dados a fim de minimizar erros de coleta. Todas 
as inconsistências foram corrigidas. O canal para 

http://www.conar.org.br
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Quadro 1. Trecho do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária (CBAP) do Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária (CONAR) que trata da publicidade que dirige a crianças e jovens e do anexo H.

Capítulo II – Princípios Gerais
Seção 11 – Crianças e jovens

Artigo 37
Os esforços de pais, educadores, autoridades e da comunidade devem encontrar na publicidade fator coadjuvante na formação de ci-
dadãos responsáveis e consumidores conscientes. Diante de tal perspectiva, nenhum anúncio dirigirá apelo imperativo de consumo 
diretamente à criança.

I – Os anúncios deverão refletir cuidados especiais em relação a segurança e às boas maneiras e, ainda, abster-se de:
a.	 desmerecer valores sociais positivos, tais como, dentre outros, amizade, urbanidade, honestidade, justiça, generosidade e 

respeito a pessoas, animais e ao meio ambiente;
b.	 provocar deliberadamente qualquer tipo de discriminação, em particular daqueles que, por qualquer motivo, não sejam con-

sumidores do produto;
c.	 associar crianças e adolescentes a situações incompatíveis com sua condição, sejam elas ilegais, perigosas ou socialmente 

condenáveis;
d.	 impor a noção de que o consumo do produto proporcione superioridade ou, na sua falta, a inferioridade;
e.	 provocar situações de constrangimento aos pais ou responsáveis, ou molestar terceiros, com o propósito de impingir o con-

sumo;
f.	 empregar crianças e adolescentes como modelos para vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão de uso ou consumo, 

admitida, entretanto, a participação deles nas demonstrações pertinentes de serviço ou produto;
g.	 utilizar formato jornalístico, a fim de evitar que anúncio seja confundido com notícia;
h.	 apregoar que produto destinado ao consumo por crianças e adolescentes contenha características peculiares que, em verdade, 

são encontradas em todos os similares;
i.	 utilizar situações de pressão psicológica ou violência que sejam capazes de infundir medo.

II – Quando os produtos forem destinados ao consumo por crianças e adolescentes seus anúncios deverão:
a.	 procurar contribuir para o desenvolvimento positivo das relações entre pais e filhos, alunos e professores, e demais relaciona-

mentos que envolvam o público-alvo;
b.	 respeitar a dignidade, ingenuidade, credulidade, inexperiência e o sentimento de lealdade do público-alvo;
c.	 dar atenção especial às características psicológicas do público-alvo, presumida sua menor capacidade de discernimento;
d.	 obedecer a cuidados tais que evitem eventuais distorções psicológicas nos modelos publicitários e no público-alvo;
e.	 abster-se de estimular comportamentos socialmente condenáveis.

III - Este Código condena a ação de merchandising ou publicidade indireta contratada que empregue crianças, elementos do univer-
so infantil ou outros artifícios com a deliberada finalidade de captar a atenção desse público específico, qualquer que seja o veículo 
utilizado.

IV - Nos conteúdos segmentados, criados, produzidos ou programados especificamente para o público infantil, qualquer que seja 
o veículo utilizado, a publicidade de produtos e serviços destinados exclusivamente a esse público estará restrita aos intervalos e 
espaços comerciais.

V – Para a avaliação da conformidade das ações de merchandising ou publicidade indireta contratada ao disposto nesta Seção, 
levar-se-á em consideração que:

a.	 o público-alvo a que elas são dirigidas seja adulto;
b.	 o produto ou serviço não seja anunciado objetivando seu consumo por crianças;
c.	 a linguagem, imagens, sons e outros artifícios nelas presentes sejam destituídos da finalidade de despertar a curiosidade ou a 

atenção das crianças
Parágrafo 1º
Crianças e adolescentes não deverão figurar como modelos publicitários em anúncio que promova o consumo de quaisquer bens e servi-
ços incompatíveis com sua condição, tais como armas de fogo, bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de artifício e loterias, e todos os demais 
igualmente afetados por restrição legal. 
Parágrafo 2º
O planejamento de mídia dos anúncios de produtos de que trata o inciso II levará em conta que crianças e adolescentes têm sua atenção 
especialmente despertada para eles. Assim, tais anúncios refletirão as restrições técnica e eticamente recomendáveis, e adotar-se-á a in-
terpretação mais restritiva para todas as normas aqui dispostas.

Anexo H – Alimentos, Refrigerantes, Sucos e Bebidas Assemelhadas
Quando o produto for destinado à criança, sua publicidade deverá, ainda, abster-se de qualquer estímulo imperativo de compra ou con-
sumo, especialmente se apresentado por autoridade familiar, escolar, médica, esportiva, cultural ou pública, bem como por personagens 
que os interpretem, salvo em campanhas educativas, de cunho institucional, que promovam hábitos alimentares saudáveis.

Fonte: Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária.



1962
M

at
os

 JP
 et

 a
l.

envio de denúncias está disponível no site da as-
sociação e, para submetê-las, o denunciante deve 
se identificar e preencher os campos sobre pro-
duto/serviço anunciado, veículo de comunicação 
e motivo da queixa17. 

Cada denúncia está identificada no site pelas 
seguintes informações: mês/ano do julgamento, 
anunciante (empresa denunciada), denunciante 
(responsável pelo encaminhamento da denún-
cia), relator (membro do CONAR responsável 
pela avaliação da denúncia), câmara (departa-
mentos da entidade relacionados à avaliação da 
denúncia), resumo da denúncia (texto contendo 
a motivação do denunciante, a resposta do anun-
ciante e o entendimento do CONAR frente à de-
núncia, além do local de exibição da publicida-
de), decisão (se houve aplicação de penalidade da 
publicidade denunciada) e fundamentos (artigos 
do CBAP em que potencialmente se enquadram 
as denúncias). O presente estudo trabalhou com 
os dados a seguir: tipo de alimento anunciado, 
resumo da denúncia (para extração do local de 
exibição da publicidade), denunciante e decisão 
do CONAR.

Os alimentos promovidos nas publicidades 
denunciadas foram classificados em alimentos in 
natura ou minimamente processados e ultrapro-
cessados, de acordo com a classificação NOVA18. 
Para essa última categoria, os alimentos foram 
subdivididos em: guloseimas, bebidas ultrapro-
cessadas e preparações congeladas/instantâneas. 
Destaca-se que alimentos ou bebidas processadas 
não foram relatados nas denúncias enviadas. No 
caso de denúncia de publicidades de estabeleci-
mentos comerciais, esses foram categorizados em 
restaurantes fast-food, restaurantes tradicionais e 
bombonieres. 

O local de exibição da publicidade foi extraí-
do do resumo das denúncias e se referiam a: am-
bientes físicos, mídia impressa, rádio, televisão, 
internet ou veículos diversos. Para fins de orga-
nização dos resultados, esses locais foram cate-
gorizados em: i) mídia tradicional (ambientes fí-
sicos, mídia impressa, rádio e televisão), ii) mídia 
digital (internet) e iii) múltiplas mídias (veículos 
diversos). 

Quanto ao denunciante, as denúncias fei-
tas ao CONAR assumem cinco diferentes auto-
rias: i) CONAR por iniciativa própria, quando 
o próprio conselho faz uma denúncia através da 
fiscalização de publicidades por seus relatores; 
ii) CONAR mediante queixa de consumidor, 
quando a denúncia é feita pelo CONAR porque 
consumidores se queixaram sobre a publicida-
de; iii) Conselho Superior do CONAR, quando 

a denúncia é encaminhada pelo Ministério Pú-
blico ou Promotoria de Justiça de algum estado 
diretamente a instância máxima da entidade do 
CONAR; iv) empresas; e v) grupo de consumido-
res, a exemplo de denúncias encaminhadas por 
consumidores ou instituições de proteção aos di-
reitos da criança e do adolescente. A partir disso, 
os autores das denúncias foram classificados em: 
CONAR ou empresas (casos i e iv) e consumido-
res (casos ii, iii e v).

Registrou-se também a decisão final do 
CONAR quanto às denúncias, podendo essas 
apresentar quatro desfechos: i) alteração – o 
anunciante é recomendado a corrigir e adequar 
a publicidade; ii) sustação – a publicidade é inter-
rompida, ou seja, impedida de continuar sendo 
veiculada; iii) advertência – o anunciante é re-
preendido por causa da publicidade denunciada; 
ou iv) arquivamento – a denúncia não é passível 
de penalidade. As denúncias, quando não arqui-
vadas, podem receber mais de uma penalidade, 
como advertência seguida de alteração. Para fins 
deste estudo, as decisões foram classificadas em 
duas categorias principais: arquivamento ou pe-
nalidades (alteração, sustação ou advertência).

A análise estatística dos dados incluiu a es-
timativa da frequência relativa das categorias de 
alimentos, local de exibição das publicidades, 
denunciantes e desfechos aplicados às denún-
cias. Esses dados foram estratificados pelo ano 
em que a denúncia foi feita. Além disso, foram 
conduzidas análises de associação entre a decisão 
do CONAR e o local de exibição das publicida-
des e a autoria das denúncias, por meio do teste 
qui-quadrado. O nível de significância de 5% (p 
< 0,05) foi adotado na definição de diferenças es-
tatisticamente significativas. Os dados foram or-
ganizados em planilhas do programa Microsoft 
Excel 2016 e as análises estatísticas foram execu-
tadas no software estatístico Stata, versão 14.0.	 

Resultados 

Nos 11 anos de estudo foram identificadas 308 
denúncias de publicidades direcionadas à criança 
e ao adolescente, sendo 31,8% (n = 98) do seg-
mento de alimentação (alimentos ou bebidas 
e estabelecimento de alimentos) (Tabela 1). O 
maior número de denúncias foi notado em 2010 
(n = 14), com tendência de redução até 2014 (n 
= 6). Nos dois anos seguintes, o número de de-
núncias cresceu e ficou estável em 2016 (n = 10) 
e 2017 (n = 10). A partir de 2018, esse número 
voltou a declinar (Figura 1). 
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Publicidades de alimentos ultraprocessados 
foram as mais frequentemente denunciadas (n 
= 74; 74,8%), seguidas de publicidades de esta-
belecimentos comerciais (n = 22; 23,6%). Apesar 
disso, em 2018 e 2020, ambos os tipos de publici-
dades representaram 50% (n = 3) das denúncias 
(Figura 2A). 

Houve um predomínio de denúncias de pu-
blicidades exibidas na mídia tradicional em rela-
ção aos demais tipos de mídias até o ano de 2019, 
quando as denúncias de publicidades exibidas 

em mídias digitais superaram as de mídias tra-
dicionais (Figura 2B). Os consumidores foram 
os denunciantes mais frequentes (58,6%), exceto 
nos anos 2010 e 2019, quando a autoria de de-
núncias do CONAR ou de empresas foi de 71,4% 
e 83,3%, respectivamente (Figura 2C). Pouco 
mais da metade (53,3%) das denúncias recebeu 
alguma penalidade, ainda que em quatro anos 
(2014, 2015, 2019 e 2020) a frequência de pena-
lidade e arquivamentos tenha sido igual a 50,0% 
(Figura 2D).

Figura 1. Denúncias de publicidades de alimentos direcionadas à criança e ao adolescente enviadas ao Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) entre 2010-2020.

Fonte: Autores.

Tabela 1. Caracterização das publicidades denunciadas ao Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (CONAR) entre 2010-2020, segundo o tipo de produto anunciado. 
Tipo de produto anunciado n % Descrição
Alimento in natura ou 
minimamente processados

2 2,0

Água mineral 1 1,0 Água mineral com ou sem gás
Café 1 1,0 Café torrado e moído

Alimentos ultraprocessados 74 75,6
Guloseimas 38 38,8 Bolos, biscoitos, chocolates, doces, salgadinhos de pacote 
Bebidas ultraprocessadas 33 33,7 Bebidas lácteas ou similares, bebidas energéticas, refrigerantes, 

sucos industrializados
Preparações congeladas/
instantâneas

3 3,1 Alimentos industrializados congelados, macarrão instantâneo

Estabelecimentos comerciais 22 22,4
Restaurante fast food 15 15,3 Refeições ou lanches de restaurantes fast food
Bombonieres 4 4,1 Estabelecimentos de venda de chocolates e doces de marca própria
Restaurantes tradicionais 3 3,1 Estabelecimentos de venda de pratos de refeições

Total 98 100,0 -
Fonte: Autores.
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Figura 2. Caracterização das denúncias de publicidade de alimentos direcionadas à criança e ao adolescente 
enviadas ao Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) entre 2010-2020.

Fonte: Autores.
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Nenhuma associação foi encontrada entre o 
local de exibição das publicidades e a decisão do 
CONAR. Por outro lado, as denúncias enviadas 
pelo CONAR ou empresas tiveram maior frequ-
ência de penalidades (58,5%), em comparação 
aos arquivamentos (22,2%), ao passo que as de-
núncias enviadas pelos consumidores foram mais 
arquivadas (77,8%) do que penalizadas (41,5%), 
p < 0,001 (Tabela 2). 

Discussão  

Os resultados deste estudo evidenciam um ele-
vado número de denúncias de publicidade di-
recionada à criança e ao adolescente enviado 
ao CONAR entre 2010 e 2020. As denúncias de 
publicidade de produtos e serviços do segmento 
de alimentação representam cerca de 1/3 do total 
de denúncias, sendo a maior parte de alimentos 
ultraprocessados. Dessas denúncias, pouco mais 
da metade recebeu penalidade. A análise longi-
tudinal dos dados aponta oscilação no envio de 
denúncias, com tendência geral de redução. En-
tre 2010 e 2014, o número de denúncias caiu de 
forma mais acentuada, seguida de aumento nos 
anos seguintes, até atingir estabilidade em 2016 
e 2017. A partir de 2018, o número de denún-
cias voltou a declinar. Os consumidores foram os 
principais atores engajados em enviar denúncias 
ao CONAR e tiveram, de forma mais prevalente, 
as suas denúncias arquivadas, enquanto a apli-
cação de penalidades foi mais frequente nas de-
núncias de publicidades enviadas pelo CONAR 
ou por empresas. Além disso, a partir de 2019 o 
número de denúncias de publicidades veiculadas 
na mídia digital superou o de denúncias de publi-
cidades veiculadas em mídias tradicionais. 

Algumas hipóteses podem ser formuladas 
com o objetivo de melhor compreender os acha-

dos do estudo. A baixa frequência de aplicação de 
penalidade às denúncias pode ser um fator que 
explique a redução do envio de denúncias ao CO-
NAR ao longo do tempo. Supõe-se que uma pes-
soa, entidade da sociedade civil ou empresa que 
submeta uma denúncia a um órgão fiscalizatório, 
qualquer que seja ele, espera que a denunciada 
seja apenada. Caso contrário, não se sentirá esti-
mulada a realizar as próximas denúncias. Apesar 
disso, nos dois anos que se seguiram a 2014, hou-
ve aumento no número de denúncias enviadas ao 
CONAR. Isso pode estar associado à publicação 
da Resolução do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CONANDA) nº 
163/2014, que reconhece como ilegal a publicida-
de que se comunica diretamente com a criança e 
o adolescente e identifica os elementos que carac-
terizam esse tipo de mensagem comercial19. Isso 
pode ter informado e sensibilizado a sociedade 
para o envio de denúncias sobre o tema. 

Porém, em 2016 e 2017, o número de denún-
cias de publicidade de alimentos enviadas ao CO-
NAR se estabilizou e passou a declinar a partir de 
2018. Essa mudança pode estar relacionada a dois 
importantes julgamentos do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ocorridos em 2016 e 2017. Ne-
les, o STJ firmou os dois primeiros precedentes 
a respeito do tema da publicidade de alimentos 
direcionada às crianças. Em ambos os casos, as 
empresas faziam uso do artifício de brindes para 
o incentivo do consumo de alimentos não saudá-
veis, o que foi considerado ilegal20,21. A decisão de 
uma das mais altas cortes do país pode ter sina-
lizado ao setor privado que tal prática não seria 
mais tolerada. A partir disso, o setor regulado 
pode ter reduzido a comunicação mercadológica 
dirigida à criança, resultando em menor encami-
nhamento de denúncias sobre o tema. Por outro 
lado, também é possível supor que isso tenha di-
recionado o setor a investir em publicidades que 

Tabela 2. Associação entre autoria da denúncia e locais de exibição das publicidades e a decisão do Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) entre 2010-2020.

Arquivamento
n (%)

Penalidade
n (%) p

Locais de exibição das publicidades denunciadas
Mídia tradicional 32 (71,1) 34 (64,2) 0,398
Mídia digital 7 (15,6) 14 (26,4)
Múltiplas mídias 6 (13,3) 5 (9,4)

Autoria das denúncias
Consumidores 35 (77,8) 22 (41,5) < 0,001
CONAR ou empresas 10 (22,2) 31 (58,5)

Fonte: Autores.
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imponham aos consumidores dificuldades para a 
sua identificação. 

Já a maior participação de consumidores 
entre os autores das denúncias sugere que a so-
ciedade brasileira está insatisfeita quanto às prá-
ticas publicitárias direcionadas às crianças e aos 
adolescentes realizadas pela indústria de alimen-
tos. Pais e responsáveis por crianças ou outros 
consumidores preocupados com a proteção do 
público infanto-juvenil em relação aos apelos 
publicitários reconhecem que a publicidade de 
alimentos dirigida a esse público não é inócua 
e pode exercer papel negativo sobre a dieta das 
crianças e dos adolescentes22. Por esses motivos, 
esses sujeitos podem ter recorrido ao CONAR, 
almejando garantir a fiscalização dessa prática. 
Apesar disso, o CONAR desestimula o envio de 
denúncias por meio de campanhas de divulgação 
em mídia eletrônica. Um vídeo produzido pela 
entidade e disponível em seu canal do YouTube 
(https://www.youtube.com/watch?v=9HCEir-
8pv8o&feature=youtu.be) critica as reclamações 
enviadas ao CONAR e classifica parte delas como 
não justas. 

Além disso, a diferença notada na tratativa 
das denúncias enviadas pelo CONAR ou empre-
sas em relação às enviadas pelos consumidores 
sugere existir uma falta de isonomia na tomada 
de decisões por parte do CONAR. Uma possível 
explicação seria o fato de a entidade não reco-
nhecer a publicidade direcionada à criança e ao 
adolescente como uma prática abusiva, apesar de 
um volume incontestável de evidências científi-
cas que afirmam a vulnerabilidade do público in-
fantil frente ao conteúdo comercial2,23. Segundo 
o CONAR, a publicidade é um importante fator 
coadjuvante na formação de cidadãos responsá-
veis e consumidores conscientes24.

Alguns fatores podem explicar esse posi-
cionamento do CONAR. Primeiro, a entidade é 
predominantemente formada e coordenada pelo 
próprio setor regulado. Não há representação de 
entidades que atuam em defesa dos direitos das 
crianças e dos adolescentes na composição do 
CONAR. Assim, é possível supor que a associa-
ção atua de forma a defender seus próprios in-
teresses. Atualmente, o CONAR é composto por 
138 anunciantes, incluindo anunciantes do setor 
alimentício25. 

Segundo, apesar de o CBAP prever que os 
anúncios de alimentos e bebidas devem se abster 
de encorajar o consumo excessivo ou exagerado 
e de menosprezar a importância da alimentação 
saudável16, um documento da Associação Bra-
sileira de Anunciantes, entidade associada ao 

CONAR e formada por associações da indústria 
alimentícia como a Associação Brasileira das 
Indústrias de Alimentação (ABIA) e Associação 
Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de 
Bebidas Não Alcoólicas (ABIR), nega a existên-
cia de evidências científicas sobre a associação 
entre a exposição de crianças e adolescentes ao 
conteúdo publicitário e o consumo dos alimentos 
e bebidas anunciados26. O documento argumenta 
ainda não haver associação entre a exposição de 
crianças e adolescentes à publicidade de alimen-
tos não saudáveis e as externalidades negativas 
na saúde, como obesidade e doenças26, apesar do 
elevado número de publicações científicas acerca 
do tema27-29. 

Outro achado relevante do estudo se refere à 
participação crescente de denúncias de publici-
dades de alimentos direcionadas à criança e ao 
adolescente em mídias digitais. Tais espaços es-
tão sendo cada vez mais utilizados pela indústria 
de alimentos para anunciar seus produtos30, com 
investimentos que somaram mais de R$ 1 milhão 
em 2020 no Brasil31. Isso ocorre devido ao amplo 
desenvolvimento e popularidade das tecnologias 
digitais. Segundo dados de uma pesquisa de base 
populacional realizada em 2018 com crianças e 
adolescentes brasileiros entre 9 e 17 anos, 86% da 
amostra usavam internet e 93% acessavam a rede 
por um celular32. Entre as crianças e adolescentes 
expostas à publicidade nesse meio, cerca de 40% 
pediram a seus pais e responsáveis os produtos 
anunciados32. 

Apesar do aumento da publicidade de ali-
mentos no meio digital, o reconhecimento des-
se conteúdo como prática publicitária é mais 
difícil diante do uso de estratégias que mesclam 
a promoção comercial com conteúdo de entre-
tenimento, como unboxing (tática em que o co-
municador compartilha a experiência que teve 
com um produto que recebeu de uma empresa), 
colocação do produto, ações de influenciadores, 
entre outros33,34. Essas características ampliam a 
complexidade de identificação desse conteúdo 
como publicidade pelos indivíduos por constituí-
rem endossos implícitos e permitirem que o con-
teúdo publicitário das marcas esteja totalmente 
integrado ao conteúdo de mídia que crianças e 
adolescentes estão consumindo35. Além disso, a 
forma de distribuição da publicidade no meio 
digital torna mais difícil o monitoramento desse 
tipo de mensagem e, consequentemente, o envio 
da denúncia e a sua penalização. A partir de al-
goritmos que extraem dados demográficos, de 
localização, de navegação e outras características 
pessoais de crianças e adolescentes, os anúncios 

https://www.youtube.com/watch?v=9HCEir8pv8o&feature=youtu.be
https://www.youtube.com/watch?v=9HCEir8pv8o&feature=youtu.be
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chegam aos dispositivos digitais de forma perso-
nalizada30. Registrar e quantificar o número de 
pessoas expostas ao conteúdo distribuído des-
sa forma é tarefa ainda pouco praticada. Diante 
dessas considerações, o fato de não terem sido 
encontradas diferenças nas decisões do CONAR 
em relação aos diferentes locais de exibição da 
publicidade pode ser um indicativo de que a pu-
blicidade no meio digital está tendo o mesmo 
tratamento daquela exibida na mídia tradicio-
nal, apesar das peculiaridades da publicidade no 
meio digital. 

Por fim, com base nas evidências produzidas 
por este estudo acerca da tratativa das denúncias 
de publicidade dirigida à criança e ao adolescente 
recebidas pelo CONAR, é possível apontar que a 
atuação da entidade tem potenciais limitações na 
garantia da proteção desse público frente ao con-
teúdo publicitário abusivo. Essa suposição tem 
duas importantes implicações: uma relacionada à 
necessidade de reorganização da atuação do CO-
NAR, e outra sobre a importância de fortalecer a 
regulação da publicidade pelo Estado.

Nessa primeira perspectiva, algumas ações 
poderiam ser tomadas pelo CONAR para mini-
mizar as assimetrias nas tratativas das denúncias, 
como: i) mudanças em sua composição, com a 
inserção de consumidores e entidades para parti-
cipação na tomada de decisão e defesa de seus in-
teresses; ii) transparência no relato de denúncias, 
permitindo acesso às publicidades denunciadas 
e ao conteúdo original elaborado pelos denun-
ciantes; iii) proposição de esquemas sistemáticos 
de monitoramento e fiscalização de publicidades 
que promovam auditorias isentas de interesses 
por parte do setor regulado; vi) readequação do 
CBAP, para que esse seja mais alinhado às dire-
trizes do Estado sobre a publicidade direcionada 
ao público infanto-juvenil. Por exemplo, as atuais 
diretrizes do CONAR que orientam a publici-
dade de produtos destinados ao público infantil 
permitem que a mensagem comercial se direcio-
ne às crianças e aos adolescentes16. Essa é uma 
posição contrária ao estabelecido no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) e na Resolução nº 
163/2014 do CONANDA, que considera como 
abusiva, e portanto ilegal, a publicidade que se 
direciona a esse público19. 

Na perspectiva do fortalecimento da regu-
lação da publicidade pelo Estado, mesmo que o 
CONAR se reestruture conforme dito, pelo fato 
de a autorregulação não ser projetada pela pre-
ocupação em saúde pública, mas por preocupa-
ções que visam garantir (ainda que com limites) a 
promoção dos anunciantes36, o fortalecimento da 

legislação estatutária é fundamental para garantir 
os interesses da sociedade. Segundo a Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde (OPAS), os gover-
nos devem liderar o processo de implementação, 
monitoramento e avaliação de políticas regulató-
rias na temática de publicidade de alimentos vi-
sando evitar o conflito de interesses, de forma a 
proteger o interesse público37.

Porém, o tema da efetiva regulação da publi-
cidade de alimentos dirigida ao público infantil 
pouco avançou no Brasil. Em 2006, quando houve 
uma tentativa da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) de pôr limites na publicidade 
de produtos alimentícios de baixo valor nutricio-
nal, uma forte reação do setor regulado, inclusive 
do CONAR, levou à suspensão da Resolução de 
Diretoria Colegiada (RDC) nº 24/201038. Além 
disso, há no Legislativo brasileiro, desde 2007, 
pelo menos 18 propostas regulatórias com essa 
finalidade e que seguem sem nenhuma perspec-
tiva de aprovação e aplicação no país39. Fortalecer 
a regulação estatal faz parte da premissa de que 
a publicidade é uma atividade comercial e é um 
direito do setor regulado. Porém, esse direito não 
é absoluto e não deve prevalecer sobre os direi-
tos da criança e do adolescente11. A inércia nessa 
agenda aponta para a não aplicação de diretrizes 
da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN), que prevê limites para a publicidade de 
alimentos não saudáveis para o público infanto-
juvenil40. 

Algumas limitações aos resultados evidencia-
dos neste estudo precisam ser destacadas. Primei-
ro, não é possível saber se as denúncias presentes 
no site do CONAR de fato refletem todas as de-
núncias que chegam à associação, podendo haver 
subestimação dessa informação. Segundo, não é 
possível acessar na íntegra o texto das denúncias 
e de suas respectivas decisões, limitando a avalia-
ção acurada dos casos encaminhados e sua perti-
nência. Isso limita a compreensão, por exemplo, 
sobre quais as motivações dos diferentes atores 
no envio de denúncias ao CONAR e sobre o po-
sicionamento da entidade a respeito de cada uma 
delas. Além disso, a impossibilidade de conhecer 
a íntegra das denúncias também limita a com-
preensão da qualidade da denúncia quanto aos 
aspectos de redação, lógica argumentativa, entre 
outros. Esse fato pode influenciar o pleno enten-
dimento do teor da denúncia e de seu desfecho. 

Por fim, o presente estudo descreveu, de for-
ma inédita, o perfil de denúncias de publicidades 
de alimentos direcionadas à criança e ao adoles-
cente enviadas ao CONAR e as suas tratativas. 
Os principais resultados denotam uma predo-
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minância de denúncias de publicidades de ali-
mentos ultraprocessados entre 2010 e 2020, com 
destaque pra denúncias de publicidade veicula-
das em mídia digital nos últimos anos. De modo 
geral, as denúncias oscilaram em quantidade no 
decorrer dos anos avaliados, com tendência geral 

de redução, contrariando a hipótese inicial deste 
estudo. Os consumidores foram os principais de-
nunciantes. No entanto, denúncias feitas por eles 
foram mais frequentemente arquivadas quando 
comparadas às denúncias de publicidades envia-
das pelo CONAR ou por empresas. 
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